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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO N. 0030079-28.2006.815.0011
ORIGEM: 7ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande 
RELATOR:  Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado,  em
substituição à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AGRAVANTE: Brasil Telecom S/A
ADVOGADO: Wilson Sales Belchior
AGRAVADO: Amilton Marques do Nascimento
ADVOGADO: Luiz Carlos de Lira Alves

AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
SEGUIMENTO  A  RECURSO  APELATÓRIO.  HIPÓTESE
AUTORIZADORA  DO  JULGAMENTO  UNIPESSOAL  NÃO
AFASTADA.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
INOBSERVÂNCIA. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. O  agravo  interno  é  recurso  de  fundamentação
vinculada,  pois  se  cinge  estritamente  a  explicitar  o
desencontro entre a decisão monocrática e as hipóteses do
CPC que autorizam a lavratura de provimentos unipessoais.
Em suma, no agravo interno a parte tem o dever, o ônus
de,  ao  manejá-lo,  desenvolver  raciocínio  claro,  preciso  e
cartesiano,  tendente  a  demonstrar  que  o  provimento
vergastado  não  poderia  ter  sido  lavrado  de  forma
monocrática,  por  não  se  encaixar  nas  previsões  do  art.
557, caput, e § 1º-A, do Código de Processo Civil.

2. Não  é  propriamente  o  mérito  da  decisão  monocrática
que é desafiado pelo agravo interno, mas a subsunção, o
encaixe, o ajuste do conteúdo às disposições do art. 557,
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caput, e  §  1º-A,  do  Código  de  Processo  Civil,  razão  pela
qual não deve ser conhecido o recurso quando o agravante
se  desgarra  desse  aspecto  formal,  descumprindo
flagrantemente o disposto no art. 514, inciso II, do Código
de Processo Civil.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, não  conhecer  do
agravo interno.

BRASIL TELECOM S/A apelou da sentença (f. 295/299) do Juiz
de Direito da 7ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, que, nos
autos  da  ação  indenizatória  ajuizada  por  AMILTON  MARQUES  DO
NASCIMENTO, julgou procedente o pedido inicial, determinando a retirada
do nome do autor dos cadastros restritivos de crédito no que se refere à
dívida; declarou inexistente a relação jurídica com a Embratel e condenou
esta e a Brasil Telecom ao pagamento de R$ 5.000,00 (danos morais),
corrigidos a partir da publicação da sentença, com juros de mora desde o
evento danoso (Súmula 54/STJ), além de honorários advocatícios (20%).

Esta relatoria negou seguimento à apelação (f. 306/326), por
meio de decisão monocrática (f. 360/369) assim ementada:

CIVIL, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM  CADASTRO
RESTRITIVO DE CRÉDITO. SERVIÇO DE TELEFONIA. AUSÊNCIA DE
CONTRATAÇÃO  PELO  AUTOR.  PRESTAÇÃO  DEFEITUOSA  DO
SERVIÇO.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DA  EMPRESA.
DESNECESSIDADE  DE  COMPROVAÇÃO  DA  CULPA.  NEXO  CAUSAL
EVIDENCIADO. CARACTERIZAÇÃO DO ATO ILÍCITO. DANO MORAL
IN RE IPSA. DEVER DE INDENIZAR CONFIGURADO. MINORAÇÃO DO
QUANTUM. IMPOSSIBILIDADE. VALOR FIXADO DE ACORDO COM A
EXTENSÃO  DO  DANO.  OBSERVÂNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA
RAZOABILIDADE. JUROS DE MORA A PARTIR DO EVENTO DANOSO.
APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  54  DO  STJ.  SENTENÇA  MANTIDA.
SEGUIMENTO NEGADO COM ARRIMO NO ART. 557 DO CPC.

1. Consoante dispõe o art. 14, do Código de Defesa do Consumidor,
o fornecedor de serviços responde, independentemente da existência
de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços.
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2.  Segundo o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de
Justiça,  a  inscrição  indevida  do  nome  consumidor  em  órgão  de
restrição ao crédito caracteriza, por si só, dano moral, cuja ocorrência
prescinde de comprovação,  uma vez que decorre do próprio fato,
operando-se in re ipsa.

3. Nos  termos  da  jurisprudência  da  Corte  Cidadã,  o  valor
estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por
danos morais pode ser revisto tão-somente nas hipóteses em que a
condenação revelar-se irrisória  ou exorbitante,  distanciando-se dos
padrões de razoabilidade, o que se evidencia no presente caso.

4. Recurso ao qual se nega seguimento. 

Contra  a  referida  decisão  a  Brasil  Telecom  S/A  interpôs  o
presente agravo interno (f. 321/381), questionando a data de incidência
dos  juros  e  da  correção  monetária,  além  de  afirmar  que  estava  no
exercício regular de direito quando da cobrança do serviço,  e que não
existiu prova do dano moral.

É o breve relato.

            VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
             Relator

Para Daniel Amorim Assumpção Neves, em se tratando de
agravo  interno,  o  agravante  deve  demonstrar,  claramente,  que  a
decisão  monocrática  foi  lançada  em desacordo  com o  art.  557  do
Código de Processo Civil, e que, por isso, a matéria processual e/ou
de  direito  material,  deve  ser  submetida  ao  crivo  do  Colegiado.
Observemos:

Sendo  o  agravo  interno  o  recurso  cabível  da  decisão
monocrática,  o  agravante  deverá  impugnar  as  razões  que
levaram o relator a decidir pelo julgamento solitário, sendo que
essas razões deverão estar tipificadas no artigo 557 do Código
de  Processo  Civil,  sob  pena  de  evidente  nulidade  da  decisão.
Assim,  se  o  agravante  pretender  a  reforma  da  decisão
monocrática  pelo  órgão  colegiado,  necessariamente  deverá
dominar as hipóteses de cabimento de julgamento monocrático,
justamente  para  demonstrar  que  nenhuma  das  situações
previstas  no  artigo  legal  em  comentário  se  verificou  no  caso
concreto.
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Fundamentando  o  juiz  que  o  recurso  foi  protocolado
intempestivamente, a parte prejudicada com a decisão em seu
agravo  interno  procurará  demonstrar  que  o  prazo  foi
rigorosamente  cumprido,  sendo  equivocada  a  contagem  feita
pelo  relator.  Nada  deverá  alegar  no  que  tange  ao  mérito  do
próprio recurso tido como intempestivo, já que essa discussão
ampliaria  de  forma  totalmente  indevida  o  objeto  do  agravo
interno,  que  tem  como  objeto  exclusivamente  a  opção  do
relator em julgar de forma monocrática. O mesmo ocorre com
qualquer  outra  fundamentação  utilizada  pelo  relator,  sendo,
portanto, o objeto do agravo interno o disposto no art. 557 do
Código  de  Processo  Civil,  mas  de  maneira  negativa  (o
recorrente  deve  demonstrar  não  ser  aplicável  à  espécie  tal
dispositivo legal).1 

Nessa senda, Athos Gusmão Carneiro leciona o seguinte:

Os  argumentos  da  petição  recursal  devem  impugnar  direta  e
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada,
cabendo  inclusive  argüir  que  o  caso  concreto  não
admitiria  a  decisão  singular;  não  basta  à  parte,
simplesmente,  repetir  a  fundamentação  do  recurso
“anterior”.2 

Em suma, no agravo interno a parte tem o dever, o ônus
de, ao manejá-lo, desenvolver raciocínio claro, preciso e cartesiano,
tendente a demonstrar que a decisão não poderia ter sido lavrada de
forma  monocrática,  por  não  se  encaixar  nos  termos  do  art.  557,
caput,  e  §  1º-A,  do  CPC.  Portanto,  é  recurso  de  fundamentação
vinculada,  pois  se  cinge  estritamente  a  explicitar  o  desencontro
entre a decisão e as  hipóteses  do CPC que autorizam provimentos
unipessoais.

Não  constitui  demasia,  senão  insistência,  repetir  que  o
agravo interno não consubstancia instrumento idôneo para veicular a
matéria  que  aprouver  ao  recorrente.  Ao  contrário,  o  recurso  é
teleologicamente vocacionado a evidenciar, de maneira convincente,
que  a  causa  deveria  ter  sido  analisada  pelo  Órgão  Colegiado  do
Tribunal, em vez de ter sofrido o corte singular.

N'outra  toada,  não  é  propriamente  o  mérito  da  decisão
monocrática que é desafiado pelo agravo interno, mas a subsunção,

1 In Manual Direito Processual Civil. 6 ed. Editora Método. 2014.

2 In Poderes  do  relator  e  agravo  interno:  Artigos  557,  544  e  545  do  CPC,  Revista  de  Direito
Processual Civil Genesis, vol. 17, julho/setembro 2000, p. 457/475.
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o encaixe, o ajuste do conteúdo às disposições do art. 557, caput, e
§ 1º-A, do Código de Processo Civil.

Para  a  cognoscibilidade  do  agravo interno  a  parte  tem o
impostergável encargo de demonstrar que o relator não poderia ter
negado  seguimento  ao  recurso,  por  não  ser  ele  manifestamente
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  do
Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 

De outro lado, em caso de provimento monocrático, ao ora
agravante,  que,  nessa  hipótese,  é  sucumbente,  cabe  o  peso  de
evidenciar  que  o  recurso  provido  da  outra  parte  não  encontrava
ressonância em súmula ou em jurisprudência dominante do Supremo
Tribunal  Federal  ou  de  Tribunal  Superior.  Seguindo  essa  linha  de
raciocínio,  demonstrando a verdadeira  função ontológica do agravo
interno, cito precedente:

AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA
DE NULIDADE DE TÍTULO E DOCUMENTOS C/C CANCELAMENTO
DE  PROTESTO.  REMESSA  INDEVIDA  DE  DUPLICATA  A
PROTESTO.   NECESSIDADE  DE  AVERIGUAÇÃO  PRÉVIA  DA
CAUSA  DA  DUPLICATA.  RESPONSABILIDADE  DO  BANCO
ENDOSSATÁRIO  RECONHECIDA.   REPETIÇÃO  DE  TESES.
AUSÊNCIA DE FATO NOVO.  DECISÃO DO RELATOR MANTIDA.
1. Dada a sua natureza, o agravo interno deve encerrar
discussão  restrita  à  adequação  do  posicionamento
adotado pelo julgador aos preceitos do art. 557 do CPC,
cabendo à parte agravante demonstrar, a contento, que
a  decisão  foi  proferida  em  desconformidade  com  as
hipóteses  autorizadoras  do  julgamento  monocrático,  o
que não se verifica  no caso presente.  2.  A  jurisprudência
desta  Corte  é  pacífica  ao  proclamar  que  no  caso  de  protesto
indevido  pelo  banco/endossatário  de  título  de  crédito  não
formalmente  constituído,  responde  pelos  danos  causados  ao
emitente  (sacado)  uma  vez  não  comprovados  os  requisitos
permissivos (aceite e comprovante da entrega da mercadoria).
3. Não exteriorizada a superveniência de fatos novos, tampouco
apresentada argumentação  hábil  a  acarretar  a  modificação da
linha de raciocínio adotada pelo órgão julgador, resumindo-se o
debate às matérias já exaustivamente examinadas nos autos, o
improvimento  do  agravo  interno  se  impõe.  AGRAVO INTERNO
CONHECIDO E IMPROVIDO.3 

3 TJGO, Apelação Cível 31776-92.2007.8.09.0051, Rel. Dr. Sérgio Mendonça de Araújo, 4ª Câmara
Cível, julgado em 26/03/2015, DJe 1760 de 07/04/2015.
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No  mesmo  sentido: AP  128313-66.2009.8.09.0024  (TJGO,
Rel.  Des.  Kisleu  Dias  Maciel  Filho,  4ª  Câmara  Cível,  julgado  em
26/02/2015,  DJe  de  09/03/2015);  Processo  n.  925596-5/01  (TJPR,
Relator:  Gil  Francisco  de  Paula  Xavier  F.  Guerra,  julgado  em
03/10/2012, 14ª Câmara Cível) e AGV: 0706115-4/01 (TJPR, Relator:
Luís Espíndola, julgado em 23/02/2011, 18ª Câmara Cível).

No mais, convém consignar que o agravante não se dignou
a demonstrar em que ponto a decisão agravada desviou-se da regra
do  art.  557  do  Código  de  Processo  Civil.  Limitou-se  a  mencionar
aspectos  decisórios  confrontantes  com  suas  razões  recursais,  sem
traçar liame de inconsistência com o artigo e o código mencionados. 

Nesse  cenário,  cumpre  a  esta  relatoria  demonstrar  aos
demais membros deste Órgão Colegiado que a decisão agravada foi
posta  em  conformidade  com  as  regras  previstas  no  art.  557  do
Código  de  Processo  Civil,  e  que,  por  seus  próprios  fundamentos,
deve ser mantida. 

Assim, para melhor deliberação, colaciono a decisão
vergastada, in verbis:

Consoante se depreende dos autos, a controvérsia gira em torno da
legalidade  da  inscrição  do  nome  do  autor/apelado  nos  cadastros
negativos de crédito, levada a efeito pelas promovidas (Embratel e
Brasil  Telecom S/A)  em razão  de  uma  linha  telefônica,  cuja  qual
aquele alega não haver contratado junto à apelante. 

A tutela antecipada foi deferida, no sentido de que fosse retirado o
nome do promovente dos órgãos de proteção ao crédito, e o pedido
inicial julgado procedente para declarar inexistente o débito cobrado
em  decorrência  da  mencionada  linha  telefônica  e  condenar as
promovidas  ao  pagamento  de  indenização  por  danos  morais,  no
importe de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

A inversão do ônus da prova, que pode decorrer da lei (ope legis),
como na responsabilidade pelo fato do produto ou do serviço (arts.
12 e 14 do CDC), ou de determinação judicial (ope judicis), prevista
no  artigo  6º,  inciso  VIII,  do  CDC,  versando  acerca  da
responsabilidade  por  vício  no  produto  (art.  18  do CDC),  atribui  o
encargo  probatório  de  fatos  controversos  da  relação  processual  à
prestadora  de  serviços  ou  fornecedora  de  produtos,  facilitando  a
defesa do consumidor em juízo.

Tal postulado se presta a contornar a teoria da carga estática do
ônus da prova,  adotada pelo art. 333 do CPC, que nem sempre
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decompõe  da  melhor  justiça  na  divisão  do  onus  probandi,  por
assentar-se em regras rígidas e objetivas.

Para  o  processualista  Humberto  Theodoro  Junior,  “conforme  as
particularidades da causa e segundo a evolução do processo, o Juiz
pode  deparar-se  com  situações  fáticas  duvidosas  em  que  a
automática aplicação da distribuição legal do  onus probandi não se
mostra razoável para conduzi-lo a uma segura convicção acerca da
verdade real”.4 

Desse modo, com base na teoria da distribuição dinâmica, o ônus
da prova recai sobre quem tiver melhores condições de produzi-la,
conforme as circunstâncias fáticas.  In casu, discute-se se houve ou
não defeito na prestação de serviço de telefonia, pela inscrição do
autor/apelado nos órgãos de proteção ao crédito, em razão de um
contrato, que este alega não haver celebrado. 

Tratando-se  a  lide  de  hipótese  de  defeito  no  serviço,  pois  o
consumidor veio supostamente a sofrer danos de ordem moral, deve
incidir a regra do artigo 14 do CDC, que preceitua o seguinte:

Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,  independentemente  da
existência  de  culpa,  pela  reparação  dos  danos  causados  aos
consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. 

§  1°  O serviço  é  defeituoso  quando não  fornece  a  segurança  que  o
consumidor  dele  pode  esperar,  levando-se  em  consideração  as
circunstâncias relevantes, entre as quais: 

I - o modo de seu fornecimento; 

II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;

III - a época em que foi fornecido.

§  2º  O  serviço  não  é  considerado  defeituoso  pela  adoção  de  novas
técnicas.

§  3°  O  fornecedor  de  serviços  só  não  será  responsabilizado  quando
provar:

I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;

II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

Desse  modo,  sendo  o  caso  de  responsabilidade  por  defeito  no
serviço, a inversão do ônus da prova decorre da lei (ope legis),
de  forma  automática,  não  precisando  o  consumidor  preencher  os

4 In Curso de direito processual civil, vol. II. Rio de Janeiro: Forense, 43ª ed., 2008, p. 191.
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requisitos do artigo 6º, inciso VIII, do CDC, tampouco depende da
manifestação do Magistrado. 

Nessa  hipótese  de  inversão  legal,  o  ônus  probatório  recai  em
desfavor do fornecedor de serviços, que só não será responsabilizado
se comprovar: (a) que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
(b) a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, conforme o § 3º
do artigo supracitado. Destaco precedentes do STJ sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INVERSÃO DO
ÔNUS DA PROVA OPE LEGIS. FORMA OBJETIVA. FATO DO PRODUTO OU
DO  SERVIÇO.  REEXAME  DE  PROVAS.  SÚMULA  7/STJ.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. 1.- A Segunda Seção deste Tribunal,
no julgamento do Resp 802.832/MG, Rel. Paulo de Tarso Sanseverino, DJ
de 21/09.2011, pacificou a jurisprudência desta Corte no sentido de que
em demanda que trata da responsabilidade pelo fato do produto ou do
serviço (arts. 12 e 14 do CDC), a inversão do ônus da prova decorre da
lei.  2.- "Diferentemente do comando contido no art.  6º,  inciso
VIII, que prevê a inversão do ônus da prova "a critério do juiz",
quando for verossímil a alegação ou hipossuficiente a parte, o §
3º,  do  art.  12,  preestabelece  -  de  forma  objetiva  e
independentemente  da  manifestação  do  magistrado  -,  a
distribuição da carga probatória em desfavor do fornecedor, que
"só não será responsabilizado se provar: I - que não colocou o
produto no mercado; II - que, embora haja colocado o produto
no  mercado,  o  defeito  inexiste;  III-  a  culpa  exclusiva  do
consumidor  ou  de  terceiro".  É  a  diferenciação  já  clássica  na
doutrina e na jurisprudência entre a inversão ope judicis (art.
6º, inciso VIII, do CDC) e inversão ope legis (arts. 12, § 3º, e art.
14, § 3º, do CDC). Precedente da Segunda Seção." (REsp 1095271/RS,
Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
07/02/2013, DJe 05/03/2013). 3.- Em âmbito de recurso especial não há
campo para  se  revisar  entendimento  assentado  em provas,  conforme
está sedimentado no enunciado 7 da Súmula desta Corte.5 

RECURSO  ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO MOVIDA CONTRA HOSPITAL.  DEFEITO NA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES. RESPONSABILIDADE OBJETIVA.
INTELIGÊNCIA DO ART. 14 DO CDC. 1. Demanda indenizatória proposta
por paciente portador da Síndrome de Down, que, com um ano e cinco
meses, após ser submetido a cirurgia cardíaca, recebeu indevidamente
alta hospitalar, tendo de retornar duas vezes ao nosocômio, com risco de
morte,  sendo  submetido  a  duas  outras  cirurgias,  redundando  na
amputação de parte da perna esquerda. 2. A regra geral insculpida no
art. 14, "caput", do CDC, é a responsabilidade objetiva dos fornecedores
pelos  danos  causados  aos  consumidores.  3.  A  exceção  prevista  no

5 AgRg no AREsp 402.107/RJ, Relator: Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 26/11/2013, DJe
09/12/2013.
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parágrafo  4º  do  art.  14  do  CDC,  imputando-lhes  responsabilidade
subjetiva,  é  restrita  aos  profissionais  liberais.  4.  Impossibilidade  de
interpretação extensiva de regra de exceção. 5. O ônus da prova da
inexistência de defeito na prestação dos serviços médicos é do
hospital  recorrente  por  imposição  legal  (inversão  'ope  legis').
Inteligência  do  art.  14,  §  3º,  I,  do  CDC.  6.  Não  tendo  sido
reconhecida pelo tribunal de origem a demonstração das excludentes da
responsabilidade civil objetiva previstas no parágrafo 3.º do artigo 14 do
CDC,  a  pretensão  recursal  esbarra  no  óbice  da  Súmula  07/STJ,  pois
exigiria a revaloração do conjunto fático-probatório dos autos, o que é
vedado  a  esta  Corte  Superior.  7.  Precedentes  jurisprudenciais  desta
Corte. 8. Recurso especial a que se nega provimento.6

Partindo do pressuposto de que o consumidor/apelado possui em seu
favor a inversão do ônus da prova “ope legis”, fulcrada no artigo 14
do CDC,  cabia ao apelante comprovar as causas excludentes
do dever de indenizar, o que não ocorreu. 

Eis jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo nesse sentido:

INDENIZAÇÃO - CARTÃO DE CRÉDITO - DESPESAS NÃO EFETUADAS -
POSSIBILIDADE  DE  CLONAGEM  -  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DO
FORNECEDOR DO SERVIÇO - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA - DANO
MORAL CONFIGURADO - MONTANTE ADEQUADO - DANO MATERIAL -
FATO INCONTROVERSO - RESTITUIÇÃO SIMPLES E NÃO EM DOBRO DE
VALORES - APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.7

Perlustrando o caderno processual  não vislumbro qualquer causa de
excludente  de  ilicitude  comprovada  pelo  apelante,  devendo-se
reputar  como  verdadeiros  os  fatos  articulados  pelo
consumidor/apelado, no que diz respeito à falta de contratação
da linha  telefônica  que ensejou a sua inserção no rol  dos
inadimplentes. 

Ademais,  restou incontroverso e comprovado nos autos que os
dados do autor/apelado foram inseridos nos órgãos de proteção ao
crédito  em  razão  da  linha  telefônica  apontada,  a  qual  afirma  a
apelante, sem provas, que o autor contratou e utilizou os serviços
correspondentes, e que, por não haver pago as faturas, o seu nome
foi inserido naqueles cadastros. 

Ao  afirmar  que  o  apelado  contratou  e  utilizou  os  serviços
correspondentes à referida linha telefônica, e diante da alegação do
autor/recorrido  que  desconhece  o  contrato  que  originou  a  dita
inscrição, cabia ao promovido/apelante demonstrar a ocorrência de

6 REsp n. 1331628/DF, Relator: Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 05/09/2013,
publicação: DJe 12/09/2013.

7 APL n. 0200781-49.2011.8.26.0100, Relator: Matheus Fontes, 22ª Câmara de Direito Privado, Julgamento:
29/11/2012, Publicação: 09/01/2013.
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fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  invocado  na
inicial, ou seja, comprovar que o serviço foi efetivamente contratado
pela parte autora e,  por  conseguinte,  a legalidade da negativação
objeto da lide, o que não ocorreu in casu. 

Com relação à alegação da apelante de que houve fraude decorrente
de culpa exclusiva de terceiro, esta, por si só, não afasta o seu dever
de indenizar,  posto que não comprovou nos autos que adotou as
devidas cautelas quando do ato da contratação. 

Na hipótese em deslinde, o apelante agiu com negligência, já que
não  se  cercou  dos  cuidados  necessários,  permitindo  que  o  autor
fosse inserido no rol dos inadimplentes,  sem conferir  se o mesmo
tinha, efetivamente, contratado o serviço em questão. 

Por esta razão, resta configurado o defeito na prestação de serviço e,
como consequência, o dever de indenizar.

Ademais,  consoante  dispõe  o  art.  14,  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor,  o fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente da existência de culpa, pela reparação dos
danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação
dos serviços.

Pelo  exposto,  decidiu  de forma escorreita  a  magistrada  a  quo ao
declarar  inexistente  o  débito  em decorrência  da  dívida  objeto  da
demanda.

No mais, reconheço a existência do dano moral.

Segundo  o  entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de
Justiça,  a  inscrição  indevida  do  nome  consumidor  em  órgão  de
restrição ao crédito caracteriza, por si só, dano moral, cuja ocorrência
prescinde de comprovação,  uma vez que decorre do próprio fato,
operando-se in re ipsa.

Acerca da matéria, existe jurisprudência dominante desta Corte:

APELAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO
C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  INSCRIÇÃO
INDEVIDA EM CADASTRO RESTRITIVO DE CRÉDITO. AUSÊNCIA
DE  CONTRATAÇÃO.  NEXO  CAUSAL  E  CULPA  EVIDENCIADOS.
DANO  MORAL.  CONFIRMAÇÃO.  DEVER  DE  INDENIZAR.
RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DA  EMPRESA.  DEFEITO  NA
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. QUANTUM FIXADO. OBSERVÂNCIA AO
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
APLICAÇÃO DO ART.  557,  CAPUT,  DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. SEGUIMENTO NEGADO. - Consoante enunciado no art. 14, do
Código  de  Defesa  do  Consumidor,  sendo constatada  a  deficiência  na
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prestação do serviço, o fornecedor responde objetivamente pelos danos
decorrentes da falha verificada, pois cabe ao mesmo, ao inserir o nome
do consumidor no cadastro de inadimplentes, adotar as devidas cautelas.
- O abalo de crédito causado pela inscrição e manutenção indevida do
nome do consumidor nos cadastros de devedores, por si só, já gera e
comprova o dano moral sofrido pela parte lesada. - O quantum fixado a
título de danos morais deve estar em conformidade com os princípios da
razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  visando  a  atender  ao  caráter
punitivo e pedagógico integrante deste tipo de reparação, devendo-se,
ainda, atentar para que não haja o lucro fácil do ofendido ou seja fixado
o montante  indenizatório  em valor  irrisório. TJPB.  Apelação Cível  nº
0066566-31.2012.815.2001.  Origem: 7ª Vara  Cível  da Comarca  da
Capital.  Relator:  Desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega
Coutinho. DJ: 17/11/2014. 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
AUSENTE  PROVA  DA  CONTRATAÇÃO  DE  LINHA  TELEFÔNICA.
INSCRIÇÃO EM ORGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DEVER DE
INDENIZAR.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  MANUTENÇÃO  DO
VALOR INDENIZATÓRIO. JUROS DA DATA DO EVENTO DANOSO.
DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO. – A inscrição indevida do nome da
parte autora em órgão de proteção ao crédito, em razão de serviço, no
qual foi demonstrada a contratação, causou efetivo dano moral, pois é
sabido que são grandes os transtornos de quem tem seu nome inscrito
em cadastro de maus pagadores e o crédito abalado perante o comércio
de  bens.  Desnecessidade  de  comprovação  do  prejuízo  advindo  da
inscrição indevida. – “Quantum” da condenação por danos morais: vai
mantida a indenização em R$ 5.000,00, por achar-se condizente com a
intensidade das lesões sofridas e com a equação: função pedagógica x
enriquecimento injustificado, à luz, ainda, dos parâmetros desta Corte,
em  casos  análogos.  –  Tratando-se  de  responsabilidade  civil
extracontratual,  deve ser considerada a data  do evento danoso como
termo inicial para a contagem dos juros legais, nos termos da Súmula 54
do STJ, in verbis: “os juros moratórios fluem a partir do evento danoso,
em caso de responsabilidade extracontratual”. TJPB. Acórdão. Apelação
Cível  Nº  0012214-79.2012.815.0011.  Relator: Desembargador
Leandro dos Santos. DJ. 11/11/2014. 

CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA. INSCRIÇÃO INDEVIDA
NO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO (SPC). DEVER DE INDENIZAR
POR PARTE DO FORNECEDOR DO SERVIÇO.  ART. 14 DO CDC. DANO
MORAL IN RE IPSA. INDENIZAÇÃO CABÍVEL. FIXAÇÃO DE INDENIZAÇÃO
NO  VALOR  DE  R$  20.000,00  (VINTE  MIL  REAIS).  ARBITRAMENTO
EXCESSIVO PARA O FATO NARRADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM
15%  DO  VALOR  DA  INDENIZAÇÃO.  RAZOABILIDADE.  CORRETA
APLICAÇÃO DA CORREÇÃO MONETÁRIA E DOS JUROS MORATÓRIOS.
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SÚMULAS NºS 54 E 362 DO STJ. REFORMA DA SENTENÇA. PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO. Comprovada a inscrição indevida do nome do
consumidor no SPC (serviço de proteção ao crédito), desnecessária se
torna  a  comprovação  da  culpa  do  fornecedor  do  serviço  ou do  dano
sofrido  pelo  autor,  sendo este  último presumido.  Indenização  que se
impõe.  Noutro  ponto,  observa-se  que  o  valor  fixado  a  título  de
indenização por danos morais fora excessivo para o fato narrado, motivo
pelo  qual  merece  reforma.  Por  fim,  quanto  aos  juros  moratórios  e à
correção monetária do quantum indenizatório, verifica-se que a decisão
atacada  não  merece  retoque,  posto  que  o  juízo  a  quo  observou
criteriosamente os preceitos fixados nas Súmulas nº 54 e 362 do STJ,
além  do  art.  398  do  CCB.  (TJPB;  AC  0025448-65.2011.815.0011;
Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Aurélio da Cruz;
DJPB 06/12/2013). 

Finalmente,  no  que  diz  respeito  ao  quantum  indenizatório,
incumbe salientar que não existem critérios fixos para a quantificação
do dano moral, devendo o órgão julgador ater-se às peculiaridades
de cada caso concreto.

Nos termos da jurisprudência da Corte Cidadã, o valor estabelecido
pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos morais
pode ser revisto tão-somente nas hipóteses em que a condenação
revelar-se  irrisória  ou  exorbitante,  distanciando-se  dos  padrões de
razoabilidade,  o  que  se  evidencia  no  presente  caso.  No  que  diz
respeito  ao  valor fixado  na  origem  (R$  5.000,000),  entendo-o
proporcional e razoável à espécie.

No plano doutrinário, é sabido que "a indenização por danos morais
deve traduzir-se em montante que represente advertência ao lesante
e à sociedade de que não se aceita o comportamento assumido, ou o
evento lesivo advindo. Consubstancia-se,  portanto,  em importância
compatível com o vulto dos interesses em conflito, refletindo-se, de
modo  expresso,  no  patrimônio  do  lesante,  a  fim  de  que  sinta,
efetivamente, a resposta da ordem jurídica aos efeitos do resultado
lesivo  produzido.  Deve,  pois,  ser  quantia  economicamente
significativa,  em  razão  das  potencialidades  do  patrimônio  do
lesante."8 

Sobre o tema, ensina José Raffaelli Santini:

Na verdade, inexistindo critérios previstos por lei a indenização deve ser
entregue ao livre arbítrio do julgador que, evidentemente, ao apreciar o
caso  concreto  submetido  a  exame  fará  a  entrega  da  prestação
jurisdicional  de forma livre  e  consciente,  à  luz  das  provas  que forem
produzidas. Verificará as condições das partes, o nível social, o grau de
escolaridade, o prejuízo sofrido pela vítima, a intensidade da culpa e os

8 BITTAR, Carlos Alberto. Reparação civil por danos morais. RT, 1993, p. 220. 



AgRg n. 0030079-28.2006.815.0011                                                                                                      13

demais  fatores  concorrentes  para  a  fixação  do  dano,  haja  vista  que
costumeiramente a regra do direito pode se revestir de flexibilidade para
dar  a  cada  um  o  que  é  seu.  [...]  Melhor  fora,  evidentemente,  que
existisse em nossa legislação um sistema que concedesse ao juiz uma
faixa de atuação, onde se pudesse graduar a reparação de acordo com o
caso  concreto.  Entretanto,  isso  inexiste.  O  que  prepondera,  tanto  na
doutrina, como na jurisprudência, é o entendimento de que a fixação do
dano moral deve ficar ao prudente arbítrio do juiz.9 

A jurisprudência  já  sedimentou que,  na fixação  da  indenização,  é
“recomendável  que  o  arbitramento  seja  feito  com  moderação,
proporcionalmente  ao grau de culpa,  ao  nível  sócio-econômico do
autor e, ainda, ao porte econômico do réu, orientando-se o juiz pelos
critérios  sugeridos  pela  doutrina  e  pela  jurisprudência,  com
razoabilidade, valendo-se de sua experiência e do bom senso, atento
à realidade da vida e às peculiaridades de cada caso.”10

Desta feita, entendo que o importe arbitrado em sentença, a título de
indenização, consistiu numa quantia bastante própria para a questão,
levando-se em conta a extensão do dano e a situação econômica da
vítima  e  o  valor  das  indenizações  concedidas  por  este  Egrégio
Tribunal  em  casos  similares,  bem  como  os  critérios  de
proporcionalidade e razoabilidade.

Com relação aos juros de mora, não assiste razão ao apelante em
seu  pleito,  posto  que,  consoante  entendimento  desta  Corte  de
Justiça11,  tratando-se de responsabilidade extracontratual,  como no
caso dos autos, os juros de mora devem incidir a partir do evento
danoso, nos termos da Súmula 54 do STJ. Logo, a irresignação do
apelante no tocante ao termo inicial dos juros de mora não deve ser
acolhida.

Diante do exposto, não há como não atrair ao caso a incidência do
art.  557  do  CPC, que  autoriza  o  relator  a  negar  seguimento  “a
recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do
respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal
Superior”. 

No  caso  em tela,  o  recurso  aviado  confronta  com  jurisprudência
dominante deste Tribunal,  razão pela qual perfeitamente cabível  a
aplicação do dispositivo legal acima mencionado. 

9 In Dano moral: doutrina, jurisprudência e prática, Agá Júris, 2000, p. 45.

10 REsp 240.441/MG, Rel. Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, julgado em 25/04/2000, DJ
05/06/2000, p. 172.

11 TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  n.  00111302420118152001,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator: Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, DJe. Em 26.11.2014.
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Por tais razões,  nego seguimento à apelação com fulcro no art.
557 do CPC.

Por último, conforme a Súmula 362 do STJ12,  a  correção
monetária incide a partir da publicação da sentença (arbitramento),
conforme restou consignado no decisum recorrido. 

A  partir  de  um  olhar  crítico  ao  conteúdo  da  decisão
objurgada  é  possível  concluir  que  foi  exarada  de  acordo  com  as
normas legais que autorizam o corte singular por esta relatoria.

Aliás,  como  já  foi  dito,  o  agravante  não  se  dignou  a
identificar  os  pontos  em que  a  decisão  agravada  divorciou-se  das
hipóteses  previstas  no  art.  557,  caput,  e  §  1º-A,  do  Código  de
Processo  Civil  e,  por  conseguinte,  não  observou  as  regras  do  art.
514, II, do mesmo Codex.

Destarte, não conheço do agravo interno.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena,  em substituição à Excelentíssima Desembargadora
MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o
Excelentíssimo  Desembargador OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE
FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  VANINA
NÓBREGA  DE  FREITAS  DIAS  FEITOSA, Promotora  de  Justiça
Convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 08
de março de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                             Relator

12 STJ - Súmula 362: A correção monetária do valor da indenização do dano moral incide desde a data do
arbitramento. (CORTE ESPECIAL, julgado em 15/10/2008, DJe 03/11/2008).


